
 

ESCLARECIMENTO (11) 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

 

REFERENTE Pregão Eletrônico nº 211/2026 

 

1 - Qual atividade ou parcela concreta da contratação fundamentou a exigência prevista no item 8.61 
do Termo de Referência, bem como qual o respectivo fundamento legal ou regulamentar para a 
apresentação de Licença Ambiental para resíduos não perigosos – Classe II 
A exigência foi inicialmente estabelecida com o objetivo de conferir maior segurança à contratação e 
assegurar a observância das normas ambientais aplicáveis às atividades eventualmente relacionadas ao 
manejo dos resíduos decorrentes da execução contratual. Todavia, considerando os questionamentos 
apresentados e o aprofundamento da análise quanto às características e obrigações efetivamente 
compreendidas no objeto, mostrou-se necessária a reavaliação da pertinência da exigência em face das 
atividades que serão efetivamente desempenhadas pela futura contratada. 
Nesse contexto, a matéria foi submetida à apreciação da Procuradoria Geral do Município, tendo sido 
considerada, conforme orientação consignada no Parecer nº 50/MVSC/PPLC/2026, a necessidade de 
adequação do rol de documentos exigidos para fins de qualificação técnico-operacional, de modo que as 
exigências de habilitação guardem correspondência direta com as atividades abrangidas pela contratação 
e com os requisitos legalmente aplicáveis. 
Para essa reavaliação, foram considerados, inclusive, o enquadramento da atividade correspondente ao 
CNAE nº 8121-4/00 – Limpeza em prédios e em domicílios, bem como os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução INEA nº 264/2022, especialmente quanto à necessidade de se verificar a efetiva atividade 
sujeita ao licenciamento ambiental, não sendo suficiente, por si só, a mera existência de resíduos 
decorrentes da execução dos serviços para caracterizar a necessidade de licença específica. 
Ressalta-se, inclusive, que foi publicada ERRATA acerca do tema em tela. 
  
2 - Caso a Administração entenda pela manutenção da exigência, questiona-se, ainda: a apresentação 
da Licença poderá ser substituída por CLI – Certificado de Licenciamento Integrado, Alvará ou 
documento equivalente, desde que conste, no referido documento, a inexigibilidade de licenciamento 
ambiental reconhecida pelo órgão competente do estado de origem da empresa declarada 
vencedora?  
Com efeito, o objeto da presente contratação compreende serviços de limpeza, asseio e conservação 
predial, não abrangendo atividade autônoma de tratamento, armazenamento, transporte ou destinação 
final de resíduos. Os resíduos eventualmente gerados no curso da execução contratual serão objeto de 
mero recolhimento e descarte mediante a rede pública regular de coleta de resíduos urbanos , não 
cabendo à contratada exercer atividade própria de gerenciamento ou destinação final de resíduos que, 
por sua natureza, demande licenciamento ambiental específico.  
 
Ressalta-se, por fim, que a retirada da exigência específica não afasta a obrigação da futura contratada de 
observar integralmente a legislação ambiental aplicável à execução dos serviços, inclusive quanto ao 
correto acondicionamento, recolhimento e descarte dos resíduos eventualmente produzidos, nos limites 
das obrigações que lhe forem atribuídas pelo instrumento contratual e pela legislação vigente.  
 

 

Setor de Planejamento 
Secretaria Municipal de Administração 


